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CNAS Conselho Nacional de Assistência Social
Setor de Autarquias Sul, quadra 01, bloco A, 2° andar, tels; (061)321.0022 
fax: (061)226.4371, cep: 70729-900, Brasília-DF

O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, c orgão superior de deliberação colegiada, 
paritório, vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.
São suas direlrizes:
- A dcsceiilralizaçâo político-administrativa
- A pai ticipação da }TOpiilaçào na fom uilação das polílicas e no controle das açõcs
- A primazia da responsabilidade do listado na condução da politica de assistência social 
li de sua competência:
- Aprovar a politica nacional de assistência social
- Nonnatizar açõcs c regulara prestação dc serviços de natureza pública e privada dc assistência social
* Fixar nonnas para concessão e conceder o Registro e Certificados de Entidade dc Fins Filantrópicos 

ás entidades privadas dc assistência social
- Estimular a efetivação do sistema descentralb.ado e participativo dc assistência social
- Aprovar a proposta orçamentária da assistência social
- Apro\'ar os programas anuais e plurianuais do 1'undo Nacional dc Assistência Social
* Aprovar critérios dc tninsíerência dc recursos para os listados, Municípios c Distrito Federal
- Convocar a cada dois anos a Conferência Nacional de Assistência Social

A B O N G  Programa de Desenvolvimento 
Institucional das Ongs

Rua Dr, Rciialo Paes de liarros, 6S4. São Paulo - SP - Cep 04530-001 - Tcl.; (011) 829-9102 - i'ax (011) X22-6604

Fluidadacm agosto dc 1991, a Associação Brasileira dc Organizações Nào Govemamentais (ABONG), 
fruto dc diálogos e articulações abertas entre várias Ong’s objetiva representar e promover o intercâmbio 
cntrc as Ong's empenhadas no fortalecimento da cidadania, na expansão dos direitos fundamentais c na 
consolidação da democracia.

A ABONG reune atualmente mais de 230 associadas c está orgíuiizada em cinco regionais: norte, 
nordeste, sudeste, sul e centro-oestc.

Seus principiais objetivos são:
1. Constituir Ibros dc debates c grupos de trabalho jxira o aprofiuidamcnto dc temas ijnportantes da 

realidade nacional c da cooperação intemacional;
2. Servir de veiculo dc expressão, em níveis nacional e intemacional, de opiniões, contribuições, 

propostas c altemativas das Ong's frente à problemática do desenvolvimento da sociedade brasileira;
3. Animar a coordenação nacional, regional e csjiccializada entre as Ong’s;

Hstimulíiro diálogo e a cooperação com Ong’sem nivel intemacional e a infomiação sobre a atuação 
de agências govemamentais e mullilatcrais dc desenvolvimento:

5. Defender os interesses comuns de suas associadas, representando esses interesses jXírante a opinião 
pública e o Estado;

6. Facilitar a orientação e defesa legal de suas associadas.



Apresentação

-  ' Pobreza e exclusão social sâo únportaiites questões sociais presentesna realidade brasileira, marcas de um modelo de desenvolvimento que aprofunda
a desigviaIdade e concentra riqueza.

Pobreza e exclusílo social não s3o conceitos abstratos. Expressam a condiç3o dc vida de milhões de brasileiros, agrnpando desde aqueles que se 
encontram na condiçüo de miseráveis, abaixo da linha de pobreza, isto é, que não têm o suficiente para comer todos os dias, até todos os demais que, 
ganhando abaixo de 2 salários mínimos mensais, representam a grande maioria do povo brasileiro. Estes gravíssimos problemas sociais demandam, de 
todos cidadãos comprometidos com a constmção da democracia e da cidadania em nosso país, uma mobilização e a defesa dc propostas dc políticas 
públicas capazes de reverter este processo e toniar a vida da grande maioria dos brasileiros mais digna, melhor, mais participativa.

0  momaito amai e de aprofundamento da pobreza e de crise da prestação dos serviços públicos por parte do Estado. Serviços como educação, 
saúde, previdência, sofreram cortes bnitais no orçamento federal e não são mais vistos como direitos xmiversais de todo cidadão. A estratégia atual é 
promover políticas compaisatórias que atendam apenas alguns gnipos entre os mais carentes.

A sociedade civil organizada, prijicipahnente as oitidades c associações que sc organizam na luta em defesa de direitos, tem se contraposto à estas 
políticas geradoras da jKibreza e da exclusão e, afirmaram direitos por exemplo, na Constituição de 1988, que hoje estào sendo desconliecidos pelas 
políticas do govemo faJerai. Sabemos a importância para a constnw^o da democracia e da cidadania que têm esses gnipos de cidadãos que já lutaram 
pelas Diretas Já, organizaram o Movimento pela Ética na Política, participaram das pressões que resultaram no impeachmctu do presidente Collor, 
organizaram este importante movimento dc solidariedade que é a Campanha da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida.

As conquistas democráticas ampliaram osc.spaços dc participação institucional criando Consellios, elegendo representantes populares no Congresso 
Nacional, nas Assembléias Legislativas, nas Câmaras Miuiicipais e mesmo an algumas das mais importantes prefeituras do país. Estes espaços 
institucionais transfomiaram-se cm esjiaços dc disputa onde propostas de distribuição da riqueza, de bens e serviços de interesse público, do atendimento 
das necessidades da pojjulação sc contrapõem às tradicionais polílicas geradoras da desigualdade e da crise social que vivemos.

O desallo da participação cidadã neste momento é capacitar toda esta enorme rede de entidades da sociedade civil, movimentos sociais e 
representações }X)puIares nos esp)aços iiistitucionais a assumirem sua capacidade dc elaborar propostas c defendê-las nos espaços públicos.

Nesta pers}>ectiva e que o Conselho Nacional de Assistência Social e a Associação Brasileira dc Organizações Não Govemamentais - com o apoio 
da UNICEF- tomam a iniciativa de produzir conjuntamente um material de reflexão que pennita a todos aqueles que estão hoje envolvidos com a fonnulação 
dc}x>líticasdc assistência social dctenun maior conliecimcnto sobre a realidade brasileira e os processos sociais e politicos que marcam a nossa conjuntura. 
Sabemos das enomies dificuldades que as políticas dc caráter nco-libcral iiniiõcm à generalização dc direitos e à construção da participação ativa dos 
cidadãos nas decisões que afetam diretamente sua qualidade dc vida. Mas sabanos também que sem imia socicdadc civil organizada e atuante as marcas 
do neo-1 ibera li.smo se aprol'undarao amnentando ainda mais a crise social cm nosso país.

Entendemos que as Conferências municipais, estaduais e federal de Assistência Social são um fórum privilegiado para articular propostas de jjolilicas 
públicas, nos diversos níveis dc atuação do Estado que venham a resgatar a dignidade e a cidadania dos que hoje se encontram ntar^ginalizados e excluídos.

Este processo de discussão de caráter nacional já cm si expressa uma ijnportância extraordinária ao generalizar e socializar temas e propostas que 
antes se mantinham circunscritas a um lu'vel mais local e regional. Apesar de todas as dificuldades que são naturais quando sc trata de articular um processo 
em nível nacional em uin país tão vasto e diferaiciado como o Brasil, os resultados que advirão destas conferências garantem uma legitimidade para as
posições e propostas surgidas do debate que constituem estes fonins como interiocutorcs do govemo capazes de transfonnar as políticas em questão.

A I Conferência Nacional de Assistência Social, convocada pelo Ministério de Previdência e Assistência Social conjuntamente com o CNAS, para 
de 20 a 23 dc novembro dc 1995, cm Brasília, deverá scr precedida de debates, conferências inimicipais e estaduais em todo o {laís, sobre o tema “Assistência 

'Social - Direito do Cidadão, Dever do Estado’'. O CNAS c a ABONG entendem que é seu dever municiar essas discussões com infonnações e diagnósticos 
< c i^r isto aprcsaitam para o debate quatro publicações:

1- A Questão do Estado / Vulnerabilidade Social e Carcncia dc Direitos - ProPFraiicisco dc Oliveira.
2- Os gastos públicos federais com a.s poiiticas sociais -Proí^ André Cezar Mediei / Prof Ib Teixeira.
3- Politica dc Assistência Social - Proí* Cannelita Yasbek e ProP Aldaiza Sposati

4- Coictânia dc textos básicos para a Confcrcncia Nacional dc Assistência SuciuI. Vários autores.

Esperamos, assim, contribuir para cimqueccr o debate proposto.

CNAS ABONG
APOIO UNICEF
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o DESEMPENHO FINANCEIRO DAS 
POLÍTICAS SOCIAIS FEDERAIS

I. IN TRODUÇÃ O

Os últimos 15 inios têni sido inarciidos 
por tnmsfonnaçõcs profundas no p<idmo 
de ílnancianiciito das poiiticas sociais no 
Brasil. Estas mudanças dizcin respeito a 
ircs ordens de fatores:

a) criação de conceitos socialmente 
mais abrangentes de politica social, 
Jastrcados na universalização da cobertura 
e nos direitos de cidadania, associados a 
determinadas formas de proteção social e 
concessão de benefícios públicos:

b) intensificação dos processos de 
descenlniliZíição politica. administrativa e 
ílscal. com o conseqüente aumento da 
participação dos Estados e Municípios, 
seja no fiiumciamento. seja ua execução 
destas políticas:

c) alterações n;í dinâmica e na naturczíi 
dos fundos sociais, que até hoje se 
constituem nos principais elementos de 
financiamento das políticas sociais 
federais.

a) PoUtica Soda/ c Cidadania

0  primeiro ponto - extensão dos 
conceitos de proteção social 
progrcssivainente a todos os cidadãos - 
vem ocorrendo, na prática, desde a década 
de setenta, quando programas de saúde, 
previdência e assistência social rompem 
aos poucos a lógica contributiva c passam 
a se estender a indigentes e trabalhadores 
informais.

A política dc educação básica, que do 
ponto dc vista conceituai foi a primeira 
polítici) universal no Brasil, tinha, até os 
anos sessenta, limitações estmturais para 
expandir sua cobertiini. Nos anos setenta

houve largo Increuíento na extensão social 
das políticas dc educação, embora às 
custas da qualidade do ensino c das 
limitações ainda existentes na cobertura, 
decorrentes da elevada evasão e da cultura 
da repetência, vigente entre professores e 
organizadores dos sistemas 
estaduais/municipais de ensino de 
prijueíro grau.

As áreas dc habitação e saneamento, no 
entanto, continuavam a scr políticas 
sociais restritas àqueles que detinham 
fluxos rcgularcs dc renda, empregos 
foniiais e capacidade de endividamento. 
Nos anos setenta, somente as classes 
médias foram beneficiadas por estas 
políticas.

Com a crisc do fínanciaiuento das 
políticas sociais c a abertura politica. 
ambas cenüridas na primeini metade dos 
anos oitenta. Intensiflcou-se a luta de 
vários segmentos sociais, inclusive de 
organizações nào governamentais, em 
favor dos excluídos do modelo de 
desenvolvimento econômico altamente 
concentrador que vigorou nas duas 
décadas anteriores.

A Constituição de 1988 - coiüiecida 
informalmente como a Constituição 
Cidadã - incorporou uma série de direitos 
sociais e deveres do Estado para com seus 
cidadãos no campo das políticas sociais. A 
universalização da saúde, da proteção 
social através da prcvidencia e da 
assistência são exemplos desses direitos.

b) Politica Social c Descentralização

A Carta Constitucional de 1988 
também introduziu outro preceito 
decorrente das lutas da primeira metade da 
década de oitenta: o da descentralização.

A crise do fmanciamento das poiiticas 
públicas federais no íiiicio da década, 
associada aos reclamos de grandes 
segmentos da sociedade brasileira frente às 
características concentradoras e 
centralizadoras do modelo econômico, 
trouxeram no bojo das novas bandeiras 
democráticas. a questão da 
descentralização política, administrativa e 
fiscal.

Tais bandeiras não eram defendidas 
apenas por Governadores e Prefeitos, mas 
também por grande número de entidades 
civis sem íiiis lucrativos que surgiram ao 
longo do movimento de democratização 
social dos anos oitenta.

A descentralização política era 
entendida como a necessidade de 
fortalecer o poder e a autonomia dos 
representantes locais - Governadores e 
Prefeitos - cargos cujos ocupantes, ao 
longo dos anos de ditadura, estavam 
sujeitos ao casuísmo e ao clientelismo do 
juvel central, no grau e na medida em que 
se circunscreviam aos circuitos do poder 
palaciano. Como os governadores eram.
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em certa medida, imerv̂ eiUores do poder 
ceiura], a proximidade com o poder das 
burocracias em Bmsília c que definia, cm 
última instâiicia. os amais de acesso aos 
fundos píiblicos federais. '  ̂ ^

A desccnlnilizíiçiío administrativa era 
entendida como a itccèssidadc dcique. 
Estados e Municípios viessem a assumir 
detenninadas responsabilidades no plano 
da execução c coordenaçao de políticas 
públicas, especialnienic aquelas dc cunho 
notadamente local, como saúde, 
saneamento, educação, habitação, 
transporte, etc. Juslific;iva tal necessidade 
0 argumento de que a gestão deslas 
políticas deveria estar mais próxima das 
comunidades para as quais elas são 
delineadas. A descentralização 
administrativa das políticas sociais era o 
caminho mais rápido para introduzir 
filosofias de planejamento e gestão 
participaliva. as quais, ao mesmo tempo 
cm que mobilizariam c conscicntizarlam 
as comunidades locais, confeririau) ntaior 
legitimidade aos governos que as 
implementariam.

A descentralização fiscal foi. não 
apenas uma ncccssidadc. mas uma 
realidade nos anos oitenla. Vários 
trabalhoŝ  tem demonstrado que a receita 
disponível pela União na década de oitenta 
atingiu sua «uaior participação na carga 
tributária total do país cm 1983, quando a 
partir dc enlão começa a decrescer Em 
contrapartida, ainnenta a participação dos 
Estados e Municípios nesse processo, 
ainda que os dados mais recentes niostrcm 
um retonio do auníento da participação da 
União c dos Municípios na carga fiscal 
nacional, em detrimento dos Estados.̂

Vale comentar que à descentnilizííção 
físcal tem ocorrido por duas vias: através 
do aumento do peso da arrecadação 
própria dos Estados e Municípios, ent 
detrimento da U nião c mediante o aumento 
das transferências constitucionais 
automáticas (Amdos dc participação de 
Estados c Mtmicipios) c negociadas do 
nível central para os níveis locais de 
Governo.

Pode-se dizer que. para o 
financiamento das políticas sociais ao 

 ̂ nivel local, foi de grande importâjicia o 
papel das transferências negòciadas.. as 
quais garantiram aos Estados c Municípios 
importantes recursos cm áreas c programas 
estratégicos. No entanto, estas esferas dc  ̂
govemo também aumentaram, ainda que 
dc forma tímida c dcsbalanccada 
setorialmente. sen papel no llnanciamento 
das políticas sociais.

c) Fundos Sociais

Costuma-se definir como fundos 
sociais no Brasil, aqueles compostos por 
recursos derivados de contribuições 
sociais específicas e voltados para serem 
aplicados cm um ou mais programas 
sociais. Os Fundos Sociais no Brasil 
apresentam diferenças substanciais quanto 
a origem ou motivação pant a sua criação.

Os principais fundos sociais c.\istcntcs 
no Brasil são o Fimdo dc Previdência e 
Assistência Social (FIAS): o Fundo de 
Apoio ao Investimento Social, e.Klinto em 
I9SS (FAS): a Contribuição para o 
Fínanciamento da Seguridade (COFINS):
0 Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE); o Fundo dc Garantia 
porTempo de Scniço (FGTS); o Fundo dc 
Amparo ao Trabalhador (FAT) c a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
das Empresas (CSLLE). 0  Anexo 2 
mostra algumas característícas 
diferenciais destes fundos. Ao longo dos 
anos oitenta c noventa pode-sc dizer que:
• Os fundos apresentam uma tendência a 
especializiíção dc suas aplicações. Mesmo 
aqueles inseridos em ações c naturezíi 
ampla (como á seguridade social) 
(endcnuu. rcceiucmcnte. a sc toniar mais 
especializados:•
• Os fundos sociais cuja base c folha dc 
salários (êm sofrido restrições nos anos 
recentes, enquanto que aqueles baseados 
enrfaturamento c lucro tivemm mais 
espaço para o cresci mento dc sua 
arrecadação:

• Quase todos os projetos dc refonna fiscal 
prevêem uma revisão ou eliminação dos 

•fundos sociais, acabando com o processo 
de vinculação de recursos. O exemplo 
recente do Fundo Social de Emergência

 ̂mostra a repulsa que os gestores da polílica ;
cconôniica têm à vinculação de recursos.
• No entanto, os gestores setoriais da área 
social continuam se articulando 
politicamente para manter as viiiculaçõcs ^ ' 
dc recursos, as quais, segundo estes, 
seriam importantes mecanismos de defesa
de fontes de recursos numa sociedade onde 
as prioridades não são claramente 
definidas nos momentos de elaboração e 
execução do orçamento.

As recentes altemativas do Govemo 
para desvincular recursos continuam a 
estar lastreadas no Fundo Social dc 
Emergência (FSE). criado cm 1994 através 
dc uma medida provisória que, até o 
presente momento não foi, sequer, votada 
no Congresso. Previsto para durar até 
1995, existe a expectativa por parte das 
autoridades económicas, que o FSE seja 
recriado para vigorar no biênio 1996/7, 
garantindo uma desvinculação de recursos 
favorável ao Govemo (c desfavorável para 
os gestores da politica social) até o 
momento da votação do projeto de refonna 
fiscal do Estado, quando na concepção da /
equipe económica do Governo, esta *
desvinculação seria definitiva. Para 
entender um pouco mcllior esta questão, 
valeria a pena explicar como funciona o 
FSE.

2 - O F S E  E  AS P O L ÍT IC A S 
SO C IA IS

Diferentemente dc outros planos dc 
estabilização já tentados no país. o' ' 
promulgado por Fernando Henrique . 
Dirdoso. quando ministro, no início dc 
1994 (Plano FHC). tratava o déficit 
público como a causa primária da inflação.
Tal apreensão decorre não só da leitura de 
sua exposição dc motivos do FSE. como 
da maneira como azeragem do déficit deve 
ser alcançada.

1 - Ver Ain'ONS(>. R.ÍÍ.A.. "Fcdcrnlismo TrihiUnrio e Cmc Ixonôinica - Rnisii: 1975-I985". I>i.'ísct1ação de Mc.çtrado. lE /lIN lCAM I*. Cnntpinn.s (Sl*). novembro de 198X 
(iniiiieo,)e HARRLRA. A.W.. "Aspcdos rcdcfnlivos da<; Roiaçfícs Tiscnis lntergtn^enKinicnlnis", TcMc’! do Projeto "redcralismo Fi.<;cnl no nmsil". SiilvProjelo "A Rcfomia 
rrihutária tio CoiiteMn da Rcvrsilo Con.slitiicional". nsSP/F'HNl)AP. Silo Patilo. maio de 1994. mtmeo.

2 - O.ndos apreseitindos no (mhallio de HARRlíRA. A.W. (op.cil). moslrani iiuc :t pnilictpação da receita di.^iponívcl da HiiiSo na carga tributária Imrta. cnire 1992 c 1991. 
niimciila de 53.X*;» pani 54.9% na Uniào e de 15.9”ó para 1fí.íi"í> nos Municípios. í^m contrapartida, nos lL«:lados ocorre iima qiicda dc 30.4*/» para 28.5'ín na parlicipaçilo.
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-Nos planos anteriores, embora o 
tratamento do dcHcit público estivesse 
seinprc prcsenle. o equilíbrio das conlas do 
govemo era entendido como apenas mais 
um dos fatores que auxiliariam a obtenção 
da estabilização. Exceção foi o Plano 
Cpllor que, ao buscar o equilíbrio através 
do controle das despesas ao longo do ano, 
não apresentou niptura em relação aos 
tratam entos anteriores. Nos dçniais 
planos, por sua vez, a ênfase foi a quebra 
da inércia inflacionária. Nesse sentido, 
pode-se dizer que em nenhuma tentativa 
anterior de estabilização a questão .do 
déficil tenha adquirido centralidade: Na 
exposição de motivos foi dito que "a 
reorganiZíição fiscíil do Estado c a pedra 
fundam ental do p ro cesso  de 
esiabilizíição"^.

Contudo. 0 carâter central assumido 
pelo equilíbrio  das contas públicas 
somente fiatva evidente quando ao se 
levar eni conta a preocupação da equipe 
econômica em demonstrar para os agentes 
que 0 déficit seria zerado cx~nntc. isto é, 
antes mesmo da e.xecução do orçainento. 
Nò lugar de conter despesas, na niedida ein 
que 0 desequilíbrio se apresentasse'*, ou dc 
recorrerão nso do e.xpedienle de postergar 
gastos pani o próximo ano. ao final do 
exercício^ elim inava o d éficit já  no 
próprio orçamento e. através de um 
controle estrito, assegura o equilíbrio 
dunmte cada fase da execução.

Para a equipe cconôniica do govemo 
Itamar Franco, a eliminação do déficil 
público ex-ante seria fundamental para o 
sucesso do plano de estabilização. Mais do 
que resgatar o verdadeiro sentido do 
orçamento, deixando dc se constituir numa 
peça de ficção e passando a ser mn real 
ristnnneiuo de planejamento, a garaíuiàde 

equilíbrio visava indicar aos agentes que 
nenhuin aumento da carga tributária sc 
faria necessário. Isto porque, na hipótese 
dos agentes serem capazes de se antecipar 
às açõcs do govemo. qualquer dúvida 
quanto ao equilíbrio das contas levaria a 
aumentos dc preços. E esses aumentos de 
p reço s, m esm o que in ic ia d o s  ou

circunscritos inicialmente aos setores 
oligopolistas da economia, provocariam, 
mais cedo ou mais tarde. a volta do 
processo inflacionário, na medida eni que 
todos agentes buscariam recompor suas 
posições.

Como a equipe cconômicíi procurava 
zerar o déficit público através do aumento 
das receitas tributárias e do corte dás 
despesas previstas no Orçamento, o Fundo 
Social de Emergência (FSE) passaria a ser 
estra tég ico . A im portância do F SE  
decorria de dois entendimentos;

• que 0 equacioiuimento do financiamento 
dos principais programas sociais tem 
dependido de ganhos inflacionários c:

• que o sistema de vinculações existente 
ivío pcnnite a alocação ótima dos recursos 
disponíveis.

Neste sentido, o FSE não é um fundo 
de em ergência  criado no b o jo  dos 
programas ortodoxos de estabiliz^ação, tais 
quais os realizados ein países como o Penu 
a Bolívia oii a Colômbia. Também não c 
um Fundo Social, dado que seu objetivo c 
tirar recursos vinculados majoritariamente 
para as áreas so c ia is  (oriundos de 
contribuições sociais) para outros setores, 
p rin cip a lm en te  os d estin ad os a 
esterilização da dívida intema. Por outro 
lado. não é nem um Fundo, porque os 
Fundos pressupõem uma gestão (em geral 
setorial) relativamente independente.

Nos países onde foram criados fundos 
sociais de emergência, o impacto social da

"Nos países onde forain 
criados fundos sociais de 

emergência, foram 
estabelecidos programas 
sociais para mitigar os 

efeitos perversos da 
estabilização como o 

desemprego e a fome."

estab ilização  econôm ica exig ia  que 
fossem estabelecidos programas sociais 
(com recursos intemos ou extemos) para 
m itig a r  os e fe ito s  p en -erso s da 
eslabihzação, tais como o desemprego, o 
aumento do grau de infomtalizaçào do 
trabalho, a miséria e a fome.

No caso do FSE  brasileiro, os recursos 
gerados pelo fundo, muitos dos quais 
oriundos das próprias contribuições 
sociais, foram importantes simplesmente 
para cr ia r  liberdade alocativa para, 
eventuahnente repor recursos cortados na 
revisão do Orçamento de 1994, o qual 
nunca foi votado, dado que o Govemo 
Brasileiro no ano passado funcionou sem 
que 0 orçamento fosse sancionado pelo 
Congresso. Ao não serem criadas fontes 
para recompor as perdas acumuladas dos 
g astos so c ia is  fed era is  no período 
1990-1992, o nome do fundo é totalmente 
inapropriado, não correspondendo às suas 
reais intenções.

r-
o  F SE  é composto, entre ou iras fontes, 

de 20% do produto da arrecadação de 
todos os impostos e contribuições da 
União (exceto algumas definidas em seu 
dispositivo legal), nelas incluídas a 
contribuição paga ao INSS.

Nesse sentido, quando foi definido que 
os recursos do FSE "serão aplicados no 
custeio das ações dos sistemas de saúde, 
educação, benefícios prevídenciários e 
a u x ílio s  a ss is te n c ia is  de prestação 
continuada, inclu sive liquidação de 
p a ssiv o  p re v id e n c iá r io , e outros 
p rog ram as de re lev an te  in teresse  
econômico social"^, a equipe econômica 
buscava, mais do que justificar o aumento 
de tr ib u to s , dotar o governo de 
flexibilidade na alocação de um volume 
significativo de recursos.

A simples leitura da composição do 
FSE em 1994 indica que a área mais 
afetada pela redução do sistem a de 
vinculação seria a da Seguridade Social. 
Tal fato só não ocorreu porque, diante da 
perspectiva de déficit, a Previdência não 
destinou em 1994 recursos para a saúde c

3 - K.sposição dc Motivo.« u® 395. Ministério dn l^azcnda, Gnhineic do Mini.<;lro. Bnusilin. 7 de dezcmbn» dc 1993.

4 - Como ocorrc niis esiraiégta.>; dc coiilingcncinmeiito do orçamento praticadas nos últimos anos.

5 - Conto ocoiTÍa na prática nctVisln da rubrica "restos a pagar", na passagem de um exercício fiscal para oiitro.

6 - Artigo 71 da Kmenda Constitiicional dc Revis.no Número t de 1994.
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0 FSE repôs, praticamente, todos os cortes 
da Contribuição sobre Foilia ao Ministério 
da Previdência Social.

Ao mesmo tempo, é fato público e 
notório que significativa parcela das 
receitas do FSE foram destinadas a áreas 
completamente alheias às explicitamente 
previstas na Emenda de criação do Fimdo. 
0 que significou esterilização dos recursos.

A manutenção do Fundo Social de 
Em ergência para 1995 representou, 
e fe tiv am en te , uma redução das 
disponibilidades de recursos para os 
M in is té rio s  da área s o c ia l.  As 
contribuições sociais que compõe os 
fundos sociais deverão ter arrecadação 
record neste ano. mas os excessos de 
arrecadação não poderão ser canalizados 
para esses Miiústérios. uma vez que seus 
orçam entos foram  construídos com  
disponibilidades de recursos inferiores a 
suas necessidades de gasto. Não é por 
outro motivo que Ministros como Adib 
Jatene da saúde vêm liderando uma 
verdadeira cruzada para obter mais 
recursos para a saúde, a partir da criação 
ou restabelecimento de novos impostos 
como a Contribuição sobre Movimentação 
Fimuiceira.

Caso não exisüsse o Fimdo Social de 
Emergência e recursos como o COFINS - 
fruto da anterior luta do Ministro Adib 
Jatene quando exerceu esse mesmo cargo 
110 Govemo Collor - fossem integralmente 
canalizados para a saúde (sem o desconto 
dos 20% do FSE) não haveria necessidade 
de novos impostos ou contribuições, pois 
as estimativas refeitas para o 2o. semestre 
deste ano indicrmi que a arrecadação desta 
contribuição em 1995 poderâ chegíU" aR $  
17 bilhões contra os R$ 13,9 disponíveis

no Orçam ento para o M inistério da 
Saúde.

3. C O M PO R TA M EN TO  DO 
G A STO  SO C IA L FE D E R A L

O gasto social no Brasil apresentou ao 
longo dos anos o iten ta  e noventa, 
diferentes movimentos. Os gráficos I e 2 
exemplificam tal situação para o gasto 
federal.

Gráfico 1 
Gasto Social Federal: 1980-1993

US$ bilhões de 1992

Gráfico 2 
Gasto Social Federal Per-ca|iifa:

1980-199:1118$ de 1992

Uma análise do movimento do gasto 
social federal total permite que sejam 
observados os seguintes comportamentos:
a) Elevação entre 1980 e 1982 b) Queda 
no período I982-I984 ; c) recuperação ao 
longo do período 1984-1990: c) Nova 
queda no período 1 9 9 0 -1 9 9 2  e

recuperação a partirde 1993. Sendo assim,
0 nível do gasto social em 1992 era 
praticamente igual ao de 1980. embora em
1993 tenlia ocorrido uma forte recuperação 
do gasto sòcial (27,3% ), colocando-o no 
patamar mais elevado desde 1980.

No que se refere ao gasto, social federal 
per-capita, vale notar que, em que pese a 
e x is tê n c ia  de m ovim entos c íc lic o s  
similares ao gasto total, o ano de 1982 foi ~ - 
o patamar mais elevado de todo o período, 
seguido dos anos de 1989 e 1993.

Em 1993, portanto os gastos sociais 
federais voltími a subir, podendo indicar o 
início de um novo ciclo expansivo do gasto 
social. No entanto, em que pese o fato do 
gasto social federal ter atingido seu maior 
volume em 1993 (US$ 48,8 billiôes), o 
correspondente per-capita desse gasto 
neste ano não superou a marca de 1982,

Vale dizer que o gasto social federal 
a p resen ta  uma fo rte  ad erên cia  ao 
movimento cíclico da economia brasileira.
Foi justam ente nos períodos de crise 
econôm ica mais intensa (1982-1984 e 
1990-1992) que o gasto social federal 
apresentou as mmo res quedas.

O anexo 1 mostra o desempeniio do 
gasto social federal por setor de política 
social. Os setores onde ocorreu a maior 
expansão dos gastos federais foram; 
assistência social**, trabalho^, saúde^®, 
previdência sociaP *, educação*^ e 
alimentação e nutrição^^. Analogamente, i 
os g a sto s  a sso c ia d o s  aos setores 
dependentes do F G T S  (habitação e 
saneamento básico) sofreram grandes 
quedas na segunda metade dos anos 
oitenta, como decorrência da falência 
financeira deste fundo e, posteriormente, 
da desativação da carteira de programas d o > ^

7 - Com o proces;s(i de esitabilizaçan econômica e a maior preferencia pela liiiuidcz, acredita-se t|ue a receita da CMF proposti pelo Ministro Jatene não ultrapasse os R$ 4,0 
bilhões, em termos anuais

8 - Vale comentar que a forte expans5o dos gastos sociai.s em assistência social a partir de 1987 está condicionada pela inclusão de parte da-s despesas relacionadas ao 
PIS/PASEP (pagamento de abonos) ao conjunto dos gastos setoriais. Mesmo assim, regi-stra-se a existência de uma expansão dos gastos.

9 - A forte expansão dos gastos federais com o programa trabalho, a partir de 1989. e.stá condicionada à reformulação e expansão de cobertura do programa de
seguro-de. îemprego.

10 - Com o advento dos programas de Açõe.s Integradas de Saúde. SUDS e SUS. houve forte expansão dos ga.stos federais com saúde. O período onde foi maior tal expansão 
foi o situado entre 1987 e 1990.

11 - Os gastos com previdência se expandem mais rapidamente a partir de 1989 com a incorporação dos benefícios contidos na Constituição de 1988.

12 - A expans.io dos gastos com educação, concentrada no período 1986-1990 esteve condicionada as modificações introduzidas com a emenda Calmon, que vinculou
percentuais orçamentários de recursos a serem aplicados na área. bem como a incorporação constitucional dessa vinculação.

13 - üs recursos desembolsados com este programa se expandem fortemente entre 1985 e 1990, decorrente da prioridade setorial durante todo o govemo Samey. Com a crise 
1990-1992 ocorreu uma forte queda do gasto setorial que vem se recuperando lentamente a partir de 1993.
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exlinlo BNH. Uma análise do gasto por 
se lo r poderá ex p lica r as v ariações 
obser\'adas no anexo 1 desle trabalho.

a) A lim entação e  Nutrição

Os gaslos coni alimentação e nutrição 
sofremm uma forte expansão ao longo do 
período 19S5-I990. correspondente :i 

í .  totalidade da administnição Samey’ '*. Foi 
nesse peiiodo que fonun incrementados o 
Program a dc Saúde e N utrição do 
INAN/Mijusterio da Saiide (PSN), antigo 
Prognmia dc Suplementação Alimentar, o 
Programa de Cojnplementação Alhnentar 
(PCA) dn LBA. bem como progmnias 
como 0 PAIE (alimentação dos irmãos dos 
escolares) e os programas de merenda 
escolar, financiados com recursos do 
FNDE.

* Neste mesmo periodo. destaca-se 
também a criação do Programa Nacional 
do Leite para Crianças Carentes (PNLCC). 
bem como outros prognnnas ligados ao 
amparo ao produtor rural (como o PAP). 
tendo cm vista baratear o custo dos 
alim entos. Pode-se d izer que estes 
programas tiveram um cci1o valor rclativo. 
Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde e 
Nutrição do IBGE. de 19X9. revelam uma 
melhoria substancial do estado nnlricional 
da população bmsileira. em que pese a 
perm anência dc níveis elevados dc 
desnutrição (formas graves e moderadas) 
enlre a população, especialm ente a 
infantil.

Com 0 advento do Govemo Collor. os 
gastos com alimentação e nutrição chegam 
a ser 15.2%. em 1992. do que foram cjn 
I99t). Em 1993 eles voltam a se recupemr. 
sem chegar, sequer, a alcançar os \'alores 
cnconl.mdos cm 1985. situação ainda mais 

 ̂ gnn e quando se considem o crescimento 
y  populacional do período.

h) E ducação, Cultura c  D esportos

Os gastos federais com educação são. 
cm siia maior parcela (ccrca dc 70% ). 
voltados pam custeio e investimento das 
universidades federais. Como boa parte do

gasto das universidades refere-se ao item 
pessoaL eles estào demonstrando, cm 
grande medida, as flutuações salariais dos 
professores universitários. O ensino dc 
prim eiro  c segundo grau é 
lesponsabilidade das esfcms mimicipais e 
estaduais dc ensino, refletindo, dessa 
forma, o desempenho desse setor. Não é 
por outro m otivo que estas esferas 
rcprcsentarain de 60%» a 70% dos gastos 
com educação do país.

Entro 1985c 1989 estes gastos tivenun 
sua maiorexpansão. Dc 1990 até 1992 eles 
decrescem fortemente, acompanhando o 
movimento das demais políticas sociais, 
fortem ente fragilizadas ao longo do 
Governo Collor Em 1993. coin a posse dc 
Itamar Franco, eles voltam a aumentar, 
atingindo níveis próximos aos obser\'ados 
nos dois primeiros anos do Governo 
Sarney.

c) S an eam ento e  M eÍo-A m biente

Os gastos federais com esse prognima 
atingiram seus níveis mais altos em 
1981/82 e 1987/88. Desde então, a 
profunda crise do FGTS - sua principal 
base c financiamento - vem imzendo uma 
rcdução dos recursos federais aplicados. 
No entanto. obscr\'a-sc desde 1987. em 
contrapartida um fotie crescimenlo da 
participação dos Estados no financiamento 
desse setor, que passou de 32%>para 61 
até 1990.

Com a persiícctiva dc reforma do setor, 
existe a possibilidade de que a participação

estadual e local venlia a aumentar ao lado 
de programas de privatização e concessão 
de serv'iços que pemütam recuperar as 
empresas estaduais dc saneamento, muitas 
das quais enfrentam grandes dí\ndas e 
necessitam de investimentos v^ultuosos 
para recuperar parte de seu patrimônio 
instalado. A iitiliz^ição de empréstimos 
extemos e a pcrspccliva de uma política 
tarifária mais realista são ex-pectalivas 
jiesse campo.

No entanto, pennanece o problema de 
que os maiores déficits encontram-se entre 
a população dc mais baixa renda, seja nas 
p eriferias  m etrop olitan as, se ja  nas 
pequenas cidades, espccialm entc nas 
regiões norte e nordeste. Para estas áreas, 
somente a aplicação de investimentos a 
fundo perdido associados a políticas 
tarifárias subsidiadas poderiam ser 
e s tra té g ia s  para co b rir  os d éfic its  
existentes.*^

d) Habitação

Os gastos com habitação píidecem dos 
m esm os problem as dos gastos com 
saneamento, ou seja. a fonte FGTS. A crise 
no financiamento desse fundo tem trazido 
movimentos desfavoráveis, seja nos anos 
oitenta, seja nos noventa. Assim, depois de 
gastar entre US$ 4 e 5 bilhões nos três 
primeiros anos da década de oitenta, estes 
gastos caem para menos de US$ 2 bilhões 
nos anos de 1991 e 1993.

.No entanto, enquanto os Estados 
assiunem progressivamente as despesas 
com saneamento, os Municípios vem 
assumindo crescentemente os gastos com 
habitação. Dados para a década de oitenta 
mostram que os Municípios passaram a 
desembolsar de 30%  (1980) para 64%  
(1990) dos gastos com habitação. Neste 
mesmo ano. o desembolso municipal com 
programas desta área chegou a ser de US$
4.1 bilhões. ■

Esta tendêiicia parece ser positiva, uma 
vez que os gastos federais com habitação 
d ire c io n a v a m -se  para co n stru çõ es 
voltadas para a classe média, enquanto que

14 - iinfilisc iict:ill):uln c crilcriosa da política aliiiicnlar niitrícinn.-il niis ano.s tbi leita por O LIV IilR A . IÍ. S.. cm sua tese de mestrado ".A QucstSo
Alimeiur-Niilriclotial na Nova RcpúhliciU apresentada na KNSIVrKJCRl IZ cm jtillio  de 1994.

l.*» - Ver MBDICI. .A.C.. ".A Din.iintea do fia'ito Soci.nl iio Hrasil n.x«; 'l're.'i liLsPeras dc Oovcmo". lid. Árc.T de Polílica Social do lESl*. S3o 1’ aulo (SP).junho de 1994

16 - Snhre c.ste pi*iitu. ver MILDICI. A.C.. liRAOA. J.C.S e .ARRKTCHIi. M.. "Novos Horizontes p.ira a Regulaçi\o do Sistema dc Satie.nmenlo no Brasil", in RAP, lid. 
KH.AIVl-‘l i \ ’. kid dc .lancim. Vol. 29. No. 1. janeiro/março de 1995.
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OS gastos municipais vem priorizando as 
liabitações populares e o assentamento de 
favelas e áreas de risco.

e) Trabalho

Gastando menos de US$ 20(10 niilliòes 
anuais nos seis primeiros anos da década 
de oitenla. os gastos com esse programa 
tiveram foile crescimento, especialmente a 
partir de 1989. quando o PIS e o PASEP 
passaram a compor o Fundo de Amparo do 
Trabalhador (FA T) responsável pelo 
fuianciamento, em bases mais sólidas, dos 
programas de segiiro-desemprego.

Embora ein 1990 tenha sido gasta a  
fabulosa de quase US$ 4.0 bilhões com 
programas de trabalho, há uma consistente 
queda destes gastos desde então. O valor 
registrado para 1993 foi de US$ 1.5 
bilhões. 0 que demonstra que a queda tem 
se verificado em altos patamares.

f) Assistência S ocia l

Este é outro selor onde os recursos 
aplicados vem tendo forte crescimento 
desde 0 inicio dos anos oitenla. Gastando 
menos de US$ 500 miliiões por ano nos 
sete primeiros anos da década de oitenta, 
esle setor passou a desembolsar mais de 
U S$ 1.0 bilhão por ano no período 
1987-1993, com exceção do ano de 1990. 
quando este valor caiu para US$ 715 
milhões.

Este crescimento, no entanto, está 
atrelado ao fato de que. a paitir de 1987. as 
despesas com o pagamento do abono do 
PIS/PASEP passaram a ser registradas 
como despesas de assistência social. 
Sendo assim, extraindo-se esse valor, 
verifica-se que os gastos com assistência 
não tem crescido como apontam somente 
as estatísticas.’ ^

g) Previdência Social

Os gastos com Previdência Social tem 
oscilado, ao longo dos anos oitenta, ao 
sabor das flutuações cíclicas da economia 
que, em geral, acabavam por condicionar, 
numa economia inflacionária, a magnitude 
do valor dos benefícios. O ano dc J 984 e o 
biêiiio 1987/88 foram os períodos onde 
esse gasto foi mais baixo.

A Constituição de 1988 imprimiu uma 
tendência ao aumento estnitural dos gastos 
com  b en e fíc io s  p revídenciários. ao 
aumentar o universo de beneficiários e a 
criar regnis novas para manter e atualizar 
0 valor dos benefícios. Com a criação e 
implantação da lei org<iníca da previdência 
social (1991) pode-se dizer que os gastos 
da previdência passam de U S$ 20,9  
bilhões cm 1991 para US$ 29,2 bilhões em
1993.

As p e rsp ec tiv a s  dc reform a da 
previdência social pareccm inevitáveis. O 
timing político para sua realização tem 
impedido que a discussão se aprofunde 
numa perspectiva mais rápida. Mesmo 
assim, eventuais reformas dificilmente 
reverteriam estntturalmente as tendências 
de crescimento do gasto. O equilíbrio da 
previdência social no Brasil depende 
menos da rcdução da despesa do que de 
fatores estruturais (aumento do emprego 
formal e do salário médio da economia) e 
administrativos (redução da sonegação e 
das fraudes), difíceis de serem encadeados 
sem unui forte refomia do Estado.

h) S aú de

Diante das expectativas de direitos 
oriundas da Constituição de 1988. o setor 
saúde é um dos qne mais problemas vem 
apresentado no seu financiam ento. 
Universalizar o sistema de saúde, como 
prom eteu a C on stitu ição  de 1988 . 
significava aumentar o acesso desse 
sistema a mais de 40%  da população 
brasileira.

Depois de um forte crescimento dos 
gastos com saúde, a partir dc 1985. 
centrado no periodo 1987-1988, o govemo 
federal na década de noventa não tem sido 
pródigo com o setor Gastou-se pouco e 
gastou-se mal. O Fundo do poço foi o ano 
de 1992. quando o gasto chegou a apenas 
US$ 6,5 bilhões, depois de ter alcançado 
US$ 11.3 bilhões em 1989.

Desde 1993, lentamente, o setor vem 
se recuperando, mas não da forma como 
deveria ser Em todo o mundo, os gastos 
em saúde tendem a aumentar, como 
resposta aos requisitos demográficos 
(en v e lh ec im e n to  da p o p u lação), 
nosológicos (urbanização e seus efeitos no

aumento das doenças crônicas e traumas), 
c te c n o ló g ic o s  (n ov as form as de 
diagnóstico e terapia). A luta do Ministro 
Adib Jatene em auiiientíu- os recursos para 
0 setor vem de encontro, não apenas a 
recuperação do gasto, mas também a 
cumprir esses requisitos dc cobertura c 
eqüidade para o setor.

i) F in an ciam en to  e  D esem pen ho do  
Gasto S oc ia l F ed era l

A aiiíilise do gasto social lulo revela a 
verdadeira face das preocupações do 
govemo federal neste campo. Uma das 
grandes ca rê n cia s  dos m ecanism os 
gerenciais do Estado brasileiro é a falta de 
mecanismos de avaliação dos resultados 
do gasto público. É fato corrente que o 
B rasil gasta pouco e gasta mal com 
p o lít ic a s  s o c ia is . D os recu rsos 
desembolsados, somente uma pequena 
parcela chega aos cidadãos-usuários dos 
serviços públicos.

É neste sentido que deve ser feita uma 
progressiva mudança de enfoque no 
desempenho das políticas sociais. O 
Estado é mais público quando avalia, 
controla, financia e obriga os agentes a 
fazerem os benefícios chegará população, 
do que quando presta diretamente o 
se r v iç o . M u itas e x p e riê n c ia s  tem 
demonstrado que. ao prestar diretamente 
senaços públicos, há um claro conflito de 
interesses entre prestar o senàço e avaliar 
seus resultados. Sem poder fazer um 
adequado controle e avaliação, o Estado 
acaba se tornando cúmplice de sua própria 
ineficiência.

Sendo assim , torna-se necessário 
pensar em novos paradigmas para a ação 
do Estado.no campo das políticas sociais. > 
Tais paradigmas devem estar associados, 
nao apenas em garantir os recursos, mas , 
sim em fazer com que estes cheguem 
diretamente aos cidadãos, sendo avaliados 
cm temios de atendimento e satisfação dos 
usuários.

É necessário, também, garantir que os 
re cu rso s  se jam  d istrib u íd o s e  
adm inistrados numa perspectiva de 
eqüidade. No entanto, muitos confimdem 
eqüidade com igualdade e assim, passam a 
distribuir igualmente os recursos sem uma

17 - Ver, solire esse ponto o texlo de SOARES, L.T.I^., "Mecani.smos Iiistitiicioniiis e C.iiiais Regionais de Acosso aos Recursos Federais na Área de Assistência Social" in 
Relatório elaborado para o Suli-Projeto Canais de Acesso aos Fundos PiUílicos da Área Social", Ed. Área Social do lESP, 1994. (mimeo.)
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avaliaçao precisa das necessidades e 
cap acid ad es de pagam ento ou 
financianienio de cada segmento da 
população. A eqüidade pressupõe que os 
recursos e programas so cia is sejam  
administrados de fonna a prover serviços, 
a cada um. segundo as suas necessidades e 
financiá-los com recursos oriundos de 
cada um. segundo as suas possibilidades.

4. O G A STO  SO C IA L NOS 
T R Ê S  N ÍV EIS OE G O V ER N O

Dado 0 forte m ovim ento de 
descentralização ocorrido na década, 
pode-se concluir algumas características 
associadas as transferências federais 
negociadas pam Estados e Muiücipios. 
relacionadas aos programas sociais.

Os dados registram grande elevação 
das trajisferências fedemis para Eslados e 
Municípios vinculadas á dinâmica dos 
gastos sociais. Enüe 1982 e 1998 o volume 
destas transferências federais aumentou de 
U S$ l .S  para U S$  6 .8  b ilh õ e s , 
reduzindo-se ligeiramente a partir de 
então^ .̂ Embora as transferências para 
Municípios sejam sensivelmente menores, 
pode-se dizer que seu crescimento foi 
muito superiora dos Estados. Ressalla-sé. 
no ehlanlo. que as maiores transferências 
estão associadas ao selor saiide. o qual. 
m esm o com o p ro cesso  de 
descentralização, ainda mantém forte 
dependência dos gastos federais.

Uma análise do comportamento do 
gasto social nas trcs esferas dc Govemo 
(gráficos 3 e 4) pemiite tecer algumas 
considerações básicas:

Grático 3
Gast» Social nas Três Esferas de 

Govemo / Brasil -1980

Gráfico 4 
Gasto Social nas Três Esferas de 

Govemo / Brasil: 1992
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• Entre 1980 e 1992 o gasto público social 
cresce não apenas em termos absolutos, 
mas também como proporção do PIB, 
passando de US$ 58,3 para US$ 67,3 
bilhões(em dólares médios de 1990) e de 
13.9%  para 17.1%  do P IB , respecti
vamente.

• Vale destacar, entretanto, que enquanto a 
participação da União nestes dois anos 
manteve-se no mesmo patamar (em torno 
de US$ 38,3 bilhões), a participação dos 
Estados aumentou de'US$ 13.8 para US$
17,8 bilhões e a dos Mnnicípios, de US$
6,2 para US$ 11.2 bilhões. Isto mostra que 
a participação da União recuou de 66%  
para 57%. enquanto que a das esferas 
descentralizadas de Governo aumentou de 
34% para 43%.

• Com o processo de transferências 
negociadas, no entanto, os Estados e 
M u n icíp io s  passaram  a ter uma 
participação ainda maior na capacidade 
decisória e na responsabilidade sobre a 
aJocação dos gastos públicos sociais. Eni 
1990. a União se responsabüizava por 54% 
da alocação do gasto público social, 
enquanto os Estados e os Municípios eram 
resp o n sáv eis por 3 2%  e 14% , 
respectivamente.

• A responsabilidade alocativa da União 
sobre o gasto com saúde recuou de 74,8%  
para 52.5%  entre 1980 e 1990. No entanto, 
a União continuou sendo responsável por 
75% do financiamento setorial ao longo do 
período. 0 que mostra a forte dependência 
desse setor do gasto federal.

• No caso da Educação, a capacidade 
alocativa da União recuou de 29,5%  para 
25.8%  do total dos gastos setoriais entre
1980 e 1990. Os Estados são as esferas

decisórias prioritárias no que tange aos 
gastos com Educação, na medida em que 
sua responsabilidade sobre o gasto 
aumentou de 53 ,3%  para 56%  neste 
período. Aumenta também (ainda que 
lig e ira m e n te ) a p a rtic ip a çã o  da 
responsabilidade dos M unicípios (de 
17,2%  para 18,2%). Vale destacar, no 
entanto, que aumenta a participação da 
União no fmanciamento dos programas 
educacioiuiis (de 29,5%  para 34,3%), em 
detrimento da dos Estados (de 53,3% para 
47,7%).

• No que se refere aos gastos com 
saneamento, a participação dos recursos da 
União no financiamento caiu de 47%  para 
31 %. A dos Municípios tímibéni desceu de 
12% para 9%, enquanto a dos Estados 
aumentou de 42%  para 60%. Observa-se 
que a responsabilidade sobre o gasto desta 
p o lít ic a  esta  h eg em on icam en te 
concentrada na mão das esferas estaduais, 
cm detrimento da União e dos Mmiicípios.

• O mesmo pode ser dito em relação aos 
gastos com Assistência Social, nos quais a 
responsabilidade da União sobre o gasto 
caiu de 48.1%  para 37,8%, enquanto que a 
participação dos Estados e Municípios 
aumentou sensivelmente.

• Tal situação não se verifica com os gastos 
com previdência social que. por ser uma 
política central, mantém a concentração da 
U nião na responsabilidade sobre os gastos, 
que em 1990 chegava a 74%. O ligeiro 
aumento da participação dos Estados e 
M unicíp ios, tanto no financiam ento 
quanto na responsabilidade gcrcncial 
sobre os gastos refere-se basic^miente ao 
aum ento dos fu n cion ários públicos 
aposentados e pensionistas nestas esferas 
de governo.

• Os gastos com trabalho devem ser 
divididos em dois componentes: um de 
nível reconhecidamente central, que é a 
administração/concessão de benefícios 
associados ao seguro desemprego. Outro 
refere-se aos programas de treinamento e 
realocação de mão-de-obra, os quais 
deveriam, na concepção de muitos, serem 
repassados aos Estados e Municípios e 
financiados com recursos federais do FAT, 
transferidos para estas esferas de Govemo.

• No caso dos gastos com habitação, 
verificou-se uma transferência, tanto do

1S '  lim 1991 vnliinie de traiislerêticia.s Ibdcrni.s ;i Estado.s e Vlimicipto.s associada.s a program;ts sociais havia se reduzido para I,JS$ 5,0 bilhões.
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íinnnciamcnto qiicinto dn responsabilidade 
sobre o gasto da U iiiào pani os Municípios.
Os primeiros reduziram sua participaçíío 
de (y].?y% pam 19.5% enquanto qne os 
oiiiros clcvanun sua participaçíío de 30%  
para 63.7%  dos recursos compro met idos 
com esse programa, enlre 19R0 e 1990. 
rcspectivnmcnte.

Estas evidências permitem concluir 
que ao iongo dos anos oitenla processou-se 
ujua efetiva ininsfcrência da capacidade 
decisória sobre a alociiçSo do gaslo social 
da União para os Estados c Municípios.
E \ cln in d o-sc alguns program as dc 
miturcza centralizada, como a Previdência 
S o cia l, todos os dem ais program as 
passaram por processo dc desccntralizíiçHo 
de responsabilidades. No que sc rcFcrc ao 
fin an ciam en to , as tra n sfo rm a çõ es  
obser\’adas. nào pcnnitiram eliminar a 
depcndència de algims setores, como 
saúde, dos recursos federais.

5. O O RÇ A M EN TO  DA 
SEG U RID A D E SO C IA L  
EM 1995

Embora ainda nào e.xistam subsidios 
para avaliar o comportamento dos gastos 
sociais cm 1994. algumas evidências 
mostram que esses gastos foram maiores 
que os dc 1993. Assim, os gastos federais 
com saúde se situaram em US$ 10.4 
bilhões, contra os U S$ 7.5 bilhões 
registrados em 1993. Os gastos com 
benefícios prevídenciários sitnaram-se. 
pníticamente. íio mesmo patamar (USS
2 2 .9  contra  U SS 2 3 .0  b ilh õ es , 
rcspectivanjentc).

0  Orçamento da Seguridade Social 
para 1995 irá compor uma receita dc R$
67. 4 bilhões (a preços médios de 1995. 
equivalente a USS 52.0 bilhões a preços de 
agosto dc 1994^^). indicando um provável 
aumento real cm relação aos gastos 
efetivos ocorridos cm 1994. Este valor 
corresponderia a algo em tomo dc 11% do 
PIB estimado para 199.5. valor mais bai.\o 
do que os gastos públicos sociais de nossos 
vizinhos latino-am ericanos. C orres
pondendo a uma média dc US$ 32S.O

19 - Dcvc-se Icv-nr cm considcníçno. pnm cfcilos dcsic a innnçflo cin rcats dcsdc ngosto dc 1994 até liojc. Por mitm lado. hn t|iic .>:c levar em cnntfl a forte
sobre-\'.tlorizai,‘ãi'' do real cn» rclaçSo ao dólar, a (|tial icni Crazido problema!: para vários segmentos produtivos hra.silciros ligados à exportação. I*ara mniorc.s esclarecimento.«: 
sobe a mclodologia de convcrN^o dc Reais em Dólarc.s Nortc-Amcricaiios. ver a 1'iiblicaçào Indicadores llíS I’ na parte "Fatores de ConverT;So".

20 - Ver sobiv esle }wnto, a piiblicavão da C lil’Al^ " I’anorama Social da América l^itina. 1994", lid CKI’A t^  .Santiago (Chile), novembro dc 1994.

per-capita. este valor é inferior ao de países 
como a Argentina que desembolsa cerca dc 
USS 700,00 per-capita coni programas 
similarcs^*\

D ois fatores podciu, no entanto, 
relativ izar este aparente esforço do 
govemo em gastar mais com políticas 
sociais em 1995:

a) O fato dc que os restos a pagar de
1994 niío foram transferidos para o ano dc 
1995. Somcnie no setor saúde, tal fato 
responde por ccrca de R$ 2.5 bilhões dc 
dívidas dc 1994 que tiveram que ser pagas 
com o orçamento dc 1995;

b) 0  fato de que alguns ministérios, 
assmniram dívidas que deverao scr pagas 
com recursos do orçamento dc 1995, como 
é 0 caso do Minislério da Saúde cm rclaçAo 
ao F A T . D essa  form a, o aparente 
orçamento do Minislério da Saúde, dc R$
13.9 bilhões, esconde um orçamento rê il 
que tem recursos disponíveis de apen;is R$ 
S,5 bilhões. Tal fato e.xplica. mais uma vez. 
0 desespero do Ministro Adib Jatene em 
obter novos recursos para a pasta.

A ta b e la  1. abai.NO m ostra a 
composiçíSo dos recursos por fontes c usos 
dos Ministérios envolvidos.

As principais conclusões a scrcin 
tiradas dessa tabela revelam que ccrca de 
25%  das receitas do O SS {R $ 16.6 
bilhões) cslào alocados cm programas fora

dos Ministérios tradicionais usuários da 
Seguridade. Extraindo desses recursos RS 
5 .7  b ilh õ e s  u tiliz a d o s  pelo F A T . 
co rrcsp o u d cn te s  a recu rsos do 
PIS/PASEP, pode-se observar que 16,2% 
dos recursos do O SS estào fora dos 
Ministérios que tradicionalmente utiliz îm 
recursos da Seguridade Social.

Outro ponto a destacar refere-se ao fato 
de que RS 5,1 bilhões dos RS 14.7 bilhões 
do FSE (mais de J /3 dos recursos) também 
nào estào alocados nos M inistérios 
Sociais.

Por fim. há que se destacar o forte peso 
dos re cu rso s  nào O S S . os quais 
correspondem  a RS 44 .0  bilhões de 
receitas fisca is  da Uniào. sendo os 
restantes RS 206 bilhões equivalentes a 
débitos com os pagamentos de juros e 
encargos das dívidas intenvT e extema.

Existem  estim ativas, baseadas no 
comportamento das receitas do primeiro 
semestre de 1995. que mostram que a 
arrecadaçào de recursos para o OSS c para 
o Orçamento Pisca! poderào ser maiores 
do que se espera. No entanto, caso liaja 
supcravit Hscal é provável que os excessos 
de arrecadaçào (bem como a remuncraçào 
dos havcres monetários no BACEN. 
artificialmente elevada pelos juros altos) 
sejam utilizíidos para a amorti»içâo dos 
encargos da dívida intema.

T a b e la  1
O rç a m e n to  da S c ^ iir id a d e  S oc ia l (O S S ) -  1995 

(E m  USS h ilhõ c íi)

Fontes tVlinist. 
Prev Sodal

Minist. Bem 
Estar Social

Minist. da 
Saúde

Minist. da 
Educação

Outros 
Minist./ Ativ.

Total

Folha Sal. 23,6 . . 23,6

FSE 5,9 0.1 1,6 2,0 5,1 14.7

COFINS 3.0 0.3 7,5 0,0 0.7 11,5

PIS/PASEP . . . . 5,7 5,7

CSLLE - 2,4. . 1.2 3,6

Outras 1.2 0,1 2,4 0.7 3,9 8.3 .

Total 1 33,7 0.5 13,9 2,7 16.6 67,4

Nâo OSS 0.0 0,0 5.4 244,2 249,6

Total 2 33.7 0,5 13,9 8,1 260,7 317,0

Fonte: OGU-1995
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6. P E R SP E C T IV A S DE 
R E FO R M A

As proposlíis dc refomia mis eslniUiras 
de financiamento e geslão das políticas 
sociais, a médio e longo prazo, apontam 
para a ncccssidadc de cont inuar o processo 
de descentralização, iniciado nos anos 
oilcnta. No entanto, existe uma polêmica 
entre esferas dc governo quanto a 
necessidade da manutenção dos recursos 
federais para estes programas, através dc 
processos de transferencias automáticas 
ou negociadas de recnrsos. Assim, o 
goxerno federai clama por transferir 
encargos para Estados e Municípios, 
enquanto estes pedem um amneuto das 
transferências federais, uma vez que suas 
receitas próprias são insuficientes para tal.

M as a o rien tação  da p o lític a  
eco n ô m ica  do G overno  Fernando 
Henrique Cardoso - manter a estabilidade 
monetária a qualquer preço - passa pela 
intenção \ clada em não gastar mais com 
políticas sociais sem que sejam montados 
sistemas de avaliação de desempenho 
(econômico, social c polilico-partidário) 
destas poiiticas e sem que sejam feitas as 
reformas fiscal, do Estado c da previdência 
social.

Por outro lado. ao criar programas 
como 0 comunidade solidária, ocorre, 
ainda que veladam ente. nma ce rta  
m cxica n iz a çã o  da p o lítica  s o c ia l, 
su bstitu in d o  d ire ito s  garan tidos 
co n stitu c io n a lm en te  por ap elos de 
solidariedade com os mais necessitados.

Uma panorâmica sobre as perspectivas 
setoriais deve ser feita, no sentido de tentar 
nuipear algumas tendências futuras do 
gasto social fedenil. No que se refere aos 
recursos para a Previdência há um 
consenso quanto a centralidade da 
gestão/regulação desta política nas mãos 
da União. Porém nuiitas reformas vem 
sendo propostas de mudar as regras para 
concessão e pagamento aposentadorias e 
pensões, tendo cm vista reduzir os gastos 
com benefícios que absor\’cm parcelas 
crescentes dos recursos próprios da 
Previdência e ameaçam comprometer os 
próprios recursos do Tesouro.

"A manutenção do Fundo 
Social de Emergência 

para 1995 representou, 
efetivamente, uma 

redução das 
disponibilidades de 

recursos para os 
Ministérios da área social"

As propostas dc mudança nas políticas 
de assistência social estão lastreadas no 
desm onte das estru tu ras fed era is  
(Ministério do Bem Estar Social. LBA e 
FUNABEM), Analogamente, pretende-se 
reforçar as estmturas dos Estados e 
Municípios para o desempenho destes 
programas. Ao nível federal competiria a 
administração concessão de benefícios 
assistenciais. financiados, lulo mais com 
recursos da previdência, mas sim com a 
fon te  teso u ro . D isc u te -se  ainda a 
possibilidade dc administrar programas de 
renda minima.

o  su rg im en to  de determ inad os 
prognuiias como o Comunidade Solidária, 
com característícas muito similares ao 
Programa Nacional dc Solidariedade 
(PRONASOL) 110 México, demonstram 
ainda duas intenções básicas do novo 
Govemo: a) a ncccssidadc dc coordenação 
central dos recursos voltados para políticas 
assistenciais c b) a ncccssidadc de . 
conjuntamente com os Estados, obter 
dividendos políticos para o Governo 
Federal, através de programas com alta 
capilaridade, baixa utilização de recursos 
mas com alta visibilidade política.

No que tange às políticas de saúde, liá 
consenso quanto a continuidade do 
processo de descentralização. A polêmica. 
110 entanto reside cm alguns pontos como: 
a) a necessidade ou nào de manter redes 
federais, como a da Fundação Nacional de 
Saúde: b) a necessidade dc manter ou 
aumentar os recursos federais no setor; c) 
a necessidade ou não de manter programas 
centralizados de avaliação, controle e

auditoria dos sistemas locais de saúde e d) 
a necessidade de profundas reformas 
gerenciais no setor, destinadas a obter 
m aiores resultados com os recursos 
existentes, tomando o Govemo Federal 
mais preocupada com os instmmentos de 
regulação e financiamento do que com a 
produção estatal dos serviços.

Quanto as políticas de habitação, 
urbanismo e saneíuiiento básico discute-se 
0 papel do nível federal iw regulação e 
financiamento uma vez que a execução 
deveria ser consensualm ente local. 
Questões como a participação do setor 
privado na execução dos serviços, através 
dc contratos de concessão, são polêmicas 
a serem enfrentadas.

No caso da educação, o grande desafio 
é a questão da triuisferência do primeiro 
grau (ou pelo menos da parcela que vai da 
la. a4a. série) para os municípios, uma vez 
que, com a obrigatoriedade de gastar 25% 
do orçamento com educação, estas esferas 
tem dado preferência aos investimentos 
com educação pré-cscolar e superior. Por 
outro lado os Mmiicipios tem usado vários 
artifícios ( como justificar a constmção de 
g in á s io s  e está d io s de fu teb o l, 
restaurantes populares ou ainda estradas 
na beira de escolas) para mascíirar o gasto 
com educação.

No curto prazo, pennanece. a prática de 
dei.xar de lado as refonnas e necessidades 
da política social f rente as prioridades do 
processo de estabilização econômica. As 
recentes mudanças de mmo na estratégia 
do Governo Federal, ao inverter as 
prioridades do Congresso, trazendo para 
discussão a reforma político-partidária 
(incluindo a possibilidade de reeleição 
presidencial) antes da votação da reforma 
fiscal c da previdência, parecem indicar 
que 0 Governo prefere garantir sua 
sobrevivência política antes de traçar os 
caminlios para a questão social. Esta, numa 
so cied ad e c iv il d eb ilitad a  com o a 
brasileira, costiima ser o objeto principal 
dos discursos políticos, mas poucas vezes 
entra em cena no cotidiano da ação do 
Estado.
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ANEXO 1 
GASTO PÚ BLIC O  SOCIAL DO GOVERNO FED ER A L PO R SET O R  

(ÓTICA DA O RIGEM  DOS RECU RSO S)(*) 
BR A SIL: 1980-1993  

(EM  US$ M IL MÉDIOS DE 1992 )

Anos Aliment, e 
Nutrição

Educação 
Cultura e 

Desportos

Saneamento e 
Proteção ao 

Meio Ambiente

Habitação Trabalho Assistência
Social

Previdência
Social

Saúde Total

1980 244,721 3.360.228 1.360.899 4,772,699 149.624 438,192 20.612.501 7.356.274 38.295.140

1981 255,774 4.134.687- 1.718.969 3,735,339 159.240 442.251 22.183.437 6.846.334 39.475,931-

1982 321.539 4.202.366 1.598.567 3,930,188 165.584 413,061 23.752.945 7.148.279 41,532.529

1983 357.250 3.454.072 1.137.085 3.040.726 161.224 295.550 21,069.306 5.715.635 35.230.848

1984 386.667 3.241,249 701.914 1.788 833 125.111 230 892 18.015.773 5.956.623 30.477.060

1985 709.485 ^ 4.200.217 1.345.104 1.780.617 195,432 259,536 20.066.829 6.857.350 35.414.570

1986 1.051,085 5.047.783 1,192.861 1.570.717 301,510 498.233 22,093,218 7.340.428 ■ 39.096.334

1987 1.126.588 5.946.700 1.810.217 1.717.746 409.080 1,092,351 18.896,012 10.624.375 41.623.068

1988 1.035.168 6.803.869 1.628.962 3.015.736 398.498 1,044,228 19.318,790 10.030.195 43.275.446

1989 937.709 6.329.456 1,092.498 1.051.808 1.437.145 1.096,297 22.951.049 11.320.333 46,216.296

1990 1.048.518 5.86.661 . 1.003.656 1.071.493 3,935,301 715.525 23.368.379 9.451.569 46.461.103

1991 552.733 4.224.920 1.191.986 1.831.894 2.701.426 1,369.433 20.907.121 7.846.990 40,626.504

1992 160.028 3.464.927 820,033 1.546.022 2.398.867 1,931,549 21.463.400 6.571.231 38,356.056

1993 509,181 4.950.338 792,705 1.000.420 1.594.991 2.461.835 29.213.911 8.307.588 48.830.970

FONTE: IPEA/CSP e
(*) - Define-se ótica da 
deduzidas do montante

Área Social da FUNDAP/IES
origem dos recursos quando as transferências setoriais vinculadas da União para Estados e Municípios não são 
do gasto federal.
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A N EXO  2 
QUADRO D E SC R IT IV O  DOS P R IN C IP A IS FUN DOS SO C IA IS

Fundo
Social

Origem ou 
Motivo da 
Criação

Base de 
Incidência

Repartição 
entre Esferas 
de Governo

Orgão 
Responsável 
pela alocação

Tipo de 
Transferência

Área Social 
Beneficiada

Magnitude dos 
Recursos

Tendência da 
Arrecadação

FPAS

FAS

Criado em 
1967 para 
custear os 
sistemas de 
previdência, 
saúde e 
assistência 
social dos 
trabalhadores 
formais. Tem 
como
antecedentes 
os fundos das 
antigas CAP’S 
e lAP's. Hoje 
este fundo, 
integra o 
Orçamento da 
Seguridade 
Social.

As principais 
contribuições 
que integram o 
Fundo são as 
incidentes 
sobre a folha 
de salários de 
empregados e 
empresas, 
bem como a 
renda
declarada por 
autônomos e 
empregadores 
(contribuintes 
em dobro).

Nâo há. Os 
recursos são 
arrecadados e 
administrados 
centralmente. 
A parte dos 
recursos para 
0 setor saúde, 
entre 1983 e 
1992 foi 
transferida de 
forma
negociada aos 
Estados e 
Municípios

Até 1976 0 
INPS
(Minstério do
Trabalho e
Previdência),
posteriormente
0 Ministério da
Previdência
(até 1988)
atualmente
três áreas
sociais:
Previdência,
Saúde e
Assistência
Social.

Somente os 
recursos para 
a saúde eram, 
até 1992, 
transferidos 
aos Estados e 
Municípios, de 
forma
negociada. Os 
demais 
recursos sâo 
administrados 
centralmente.

Até 1992, 
saúde,
previdência e 
assistência 
social. Em 
1993 e 1994, 
apenas a área 
de Previdência 
Social e 
residualmente 
de saúde.

Nos anos 80, 
os recursos de 
contribuições 
oscilaram 
entre U S$24 
e 32 bilhões. 
Na década de 
90 os recursos 
do Fundo tem 
oscilado entre 
US$ 23 e 25 
bilhões.

Com o 
aumento 
estrutural do 
desemprego e 
0 advento de 
novas 
relações de 
trabalho 
(terceirização, 
trabalho 
temporário, 
etc.) existe 
uma tendência 
estrutural a 
queda. No 
entanto, o 
crescimento 
econômico e 
estimutos a 
formalização 
podem inverter 
a tendência no 
curto prazo.

Criado em 
1974 como 
forma de criar 
recursos para 
investimentos 
em
infra-estrutura 
na área social. 
Extinto a partir 
de 1988.

Recursos 
Oriundos de 
Loterias 
operadas pelo 
Governo 
Federal, bem 
como por 
saldos 
operacionais 
da CEF.

Não haviam 
transferências 
a Estados e 
Municípios. Os 
recursos eram 
negociados 
por projeto em 
regime de 
balcão

Caixa 
Econômica 
Federal. Com 
a extinção do 
FAS, os 
recursos de 
loterias 
integram o 
OSS,

Os recursos 
eram
negociados 
por projeto 
sendo
repassados a 
órgãos 
públicos ou 
privados.

Educação e 
Cultura,
Saúde,
Trabalho, Des. 
Urbano e 
Justiça

O valor médio 
anual de 
investimentos 
nâo
ultrapassou os 
US$ 200 
milhões

A arrecadação 
federal de 
loterias vem se 
reduzindo nos 
últimos anos, 
em função da 
concorrência 
das loterias 
estaduais, dos 
escândalos do 
Orçamento e 
da criação de 
bingos

F insocia l/
COFINS

Criado em 
maio de 1982 
como forma de 
prover 
recursos 
adicionais aos 
oriundos da 
Previdência e 
da tributação 
ordinária para 
as áreas 
sociais. Com 
as
contextações 
judiciais de 
1990/92 
mudou sua 
denominação 
para
Contribuição 
para o
Financiamento 
da Seguridade 
Social
,iÇOFINŜ _̂ _̂

receita bruta 
de empresas; 
instituições 
financeiras e 
sociedades 
seguradoras; 
sobretaxação 
do IR das 
empresas de 
serviços. A 
alíquota 
aumentou 
sistematicament 
e ao longo do 
tempo
passando de 
0,5% s/o 
faturamento 
(1982) para 
2,0% em 1992

Não há. Os 
recursos 
concentram-se 
na União. 
Apenas os 
recursos 
programados 
pelo BNDES 
eram
transferidos de 
forma
negociada por 
projeto.

Entre 1982 e 
1988,0 
Orçamento do 
Tesouro 
(maior parte) e 
o BNDES 
(residual). 
Atualmente o 
OSS, embora 
a
programação 
seja feita pelo 
Tesouro.

Durante a fase 
em que o 
BNDES geriu 
parte dos 
recursos, as 
transferências 
negociadas 
eram a regra 
para estes 
recursos. Os 
recursos 
administrados 
pelo tesouro 
sempre 
fizeram parte 
da
programação 
rotineira dos 
Ministérios 
envolvidos.

Até 1988, 
todas as áreas 
e programas 
sociais 
(incluindo 
EPU).
Posteriormente, 
somente as 
áreas que 
integram o 
conceito de 
seguridade 
social
(incluindo EPU)

Entre 1982e 
1994 a 
arrecadação 
evoluiu de 
US$ 1,8 para 
US$ 11,0 
bilhões. 
Acredita-se 
que em 1995 
ela supere os 
US$ 17 
bilhões.

Estruturalmente 
tenderia a 
crescer, em 
função do 
processo de 
estabilização e 
a retomada do 
crescimenlo 
da economia. 
No entanto, 
existem 
projetos de 
reforma 
tributária que 
propõe sua 
extinção.
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A N EXO 2 
Q U AD RO D E S C R IT IV O  DOS PR IN C IP A IS FUNDOS SO C IA IS  (coiit.)

Fundo Origem ou Base de Repartição Orgão Tipo de Área Social Magnitude dos Tendência da
Social Motivo da 

Criação
Incidência entre Esferas 

de Governo
Responsável 
peia alocação

Transferência Beneficiada Recursos Arrecadação

FNDE Criado em Base é a folha 0  FNDEé Parte dos Automática, no Educação, em Entre 1980 e Segue as
1964 como de salários composto por Recursos (2/3) caso dos especial as 1992 a mesmas
forma das empresas. 1/3 dos é alocada recursos áreas de arrecadaçào tendêncais
alternativa das A alíquota recursos da diretamente vinculados e assistência ao varoiu entre estruturais da
empresas inicial foi de alíquota de nos Estados. negociada, no educando US$1,2 e US$ contribuição à
investirem em 1,4% (1964) 2,5% sobre a 0  responsável caso da cota (federal) e 1,9 bilhões por Previdência
educação, aumentando folha, (quota pela alocação federal construções ano. Social por se
além do até chegara federal) uma da cota federal escolares (nos basear na
tradicional 2,5% (1975) vez que o é 0 Ministério Estados) folha de
pagamento de restante (2/3) da Educação. salários.
instrução é transferido
formal aos diretamente
trabalhadores p/os Estados.
e seus filhos Destes

recursos, 40% 
tem sido 
destinados 
aos Estados, 
25% aos 
Municjpos e 
35% as 
escolas 
particulares 
(anos mais 
recentes)

FGTS Criado em Folha de Depende das Desde 1967 o Transferencias habitação. Entre 1980 e Segue as
1966 como salários das determinações Banco de recursos desènv. 1990 variaram mesmas
instrumento empresas da Nacional da negociadas urbano e entre US$ 2,5 tendências
para viabilizar (alíquota de administração Habitação por projeto. saneamento, e U S $6,5 estruturais da
0 crédito para 8%) do Fundo. No (BNH). Com com juros de reforçando. bilhões contribuição
a construção caso de sua extinção mercado. atualmente da Previdência
de imóveis, habitação e em 1989, os subidiados ou projetos Social, por se
obras de saneamento, recursos a fundo voltados para basear na
infra-estrutura os recursos passaram a perdido, a comunidades folha de
de água e tem sido ser depender da carentes. salários.
esgoto e transferidos de administrados natureza do
projetos de forma pela CEF e investimento.
urbanização negociada. pelo Conselho 

Curador do 
FGTS,
presidido peio 
Ministério do 
Trabalho, !
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ANEXO 2
QUADRO DESCRITIVO DOS PRINCIPAIS FUNDOS SOCIAIS (final)

Fundo
Social

O rigem  ou 
M otivo da 
Criação

Base de 
Incidência

Repartição 
entre Esferas 
de Governo

Orgão 
Responsável 
pela alocação

Tipo de 
Transferência

Área Social 
Beneficiada

Magnitude dos 
Recursos

Tendência da 
Arrecadação

FAT

CSLLE

Criado em 
1988e 
instituído em 
1990. IVlas as 
principais 
contribuições 
sociais que lhe 
dào sustento 
(PIS/PASEP) 
foram criadas 
em 1970.

A base do PIS 
é a receita 
operacional 
bruta das 
empresas (ou 
feturamenfo) e 
do PASEP é a 
receita 
corrente das 
empresas 
públicas ou 
orçamentárias 
das autarquias 
e órgãos da 
adm. direta.
Em ambos os 
casos, a 
alíquota é 
0,65%. As 
receitas do 
FAT ainda 
incluem as 
remunerações 
das
disponibilidades 
de caixa, juros 
de
empréstimos 
ao BNDES e 
contribuição 
adicional das 
empresas c/ 
alta
rotatividade de 
mâo de obra.

Recursos
Administrados
Centralmente.
Alguns
recursos sâo
repassados
aos Estados,
através de
convênios,
para
programas de 
alocação e 
treinamento de 
mâo de obra.

A Contribuição 
Social s/o 
Lucro Liquido 
das Empresas 
foi criada c/a 
Constituição 
de 1988 como 
base adicional 
do OSS, tendo 
em vista 
cumprir o 
principio da 
diversficaçâo 
das bases

Lucro Líquido 
das Empresas

Arrecadada 
centralmente 
pelo Tesouro e 
alocada no 
OSS para os 
programas de 
assistência 
social

Desde a 
criação do 
Fundo, 0 
Minsitério do 
Trabalho é o 
responsável, 
sendo que 
40% dos 
recursos são 
repassados ao 
BNDES para 
investimento.
O CODEFAT 
analisa a 
aplicação dos 
recursos do 
Fundo.

Orçamento da
Seguridade
Social

Quando 
existem são 
negociadas 
caso a caso.

seguro-desempr
ego,
realocação, 
retreina mento 
de mào de 
obra. No 
entanto, o 
CODEFAT 
tem destinado 
recursos para 
outras 
finalidades 
como saúde e 
agricultura, 
através de 
empréstimos, 
a partir de 
solicitações do 
Governo.

A Receita não 
financeira do 
fundo, nos 
anos noventa, 
tem se situado 
ente USS 6,0 e 
U S $6,2  
bilhões ao ano

Nâo só a 
receita como o 
saldo dos 
recursos 
tendem a 
crescer porque 
0 Fundo, dada 
a sua
finalidade, é 
superavitário. 
Alguns setores 
estimam 
problemas 
futuros no 
desempenho 
do fundo pelo 
crescimento 
do desemprego

Por estar 
voltada para a 
assistência, 
prevê algumas 
transferências 
negociadas da 
LBA e do CBIA.

Em geral, 
todas as áreas 
do OSS e em 
termos mais 
específicos, 
assistência 
social

E n tre i 989 e 
1994 variou 
entre US$ 1,3 
e US$ 4,6 
bilhões. Este 
ano espera-se 
que chegue a 
quase USS 7,0 
bilhões

Crescente, em 
função do 
processo de 
estabilização e 
eventual 
crescimento 
da economia. 
Políticas 
econômicas 
recessivas 
podem 
prejudicar o 
desempenho 
da arrecadação



Quem são os “Primos 
Pobres” do Orçamento?

IB TEIXEIRA

Economista, advogado e jornalista. Ex-deputado pelo 
Rio de Janeiro.



QUEM SÃO OS “PRIMOS 
POBRES” DO ORÇAMENTO?

Qiiais são os “ primos pobres” do 
orçamento no Brasil? Acertou quem 
respondeu: saúde, segurança e educação. 
Inversamente, quem são os “primos ricos" 
da despesa nacional? Também acertou 
quem indicou os poderes Judiciário. 
Legislativo c E.\ecu(ivo. Este último 
p rin cip alm en te , co n fo rm e o velho 
princípio: "Mateus, primeiro os teus” .

De fa to . exanrinando>se as leis 
orçam entárias da U nião no últim o 
quadrienio. chega-se à conclusão de que as 
fatias do bolo da despesa aumenlaram. no 
caso do Executivo, de 56.4% (1992) a 
59.5%. confonne a proposta de 1995. 
Estes números compreendeu» apenas as 
verbas de administração e planejamento. 
Já as dolações do Judiciário cresceram dc 
Ü.S% do lotal do orçamento a 0.83% . 
enquajito o Poder Legislativo mantinha 
uma estabilidade: 0.8%  em 92 a 0.8%  em 
95.

Pergunta-se: o que aconteceu com as 
partes orçamentárias de educação e saúde?

"NResposta; a vertja relativa à saúde, que de 
modo notório já  e insuficiente, desceu de 
5.3% (1992) para 4,85%. A educação 
perdeu menos. descendo dos 2.7%  em 
1992 para 2 .65%  em 1995. M as. se 
consideramios apenas as fatias de 1994 e
1995. a queda nas dotações da saúde (9.6%  
a 4.85%) e nas relativas á educação (4 .J%  
a 2.65%) foram espetaculares. De fato. em 
apenas nm ano a redução das parles

Saúde e educação 
no P!B brasileiro
Agregados como % do produto intemo

198B 89 90 91
Ponte: Fundaçáo Getúlio Vargas, 199<1 
e Fundo Monetâfio Internacional.
* Últimos números disponíveis

orçamentárias chegou a 49,5%  na saúde e 
a 35,4%  na educação.

OS “PRIMOS PO BRES” DO PIB

Q uando escreveu  a R iqu eza  d a s  
N ações, em 1796, o velho Adam Smith 
definiu aquelas áreas nas quais caberia ao 
Estado proteger os cidadãos; saúde, 
educação e segurança. Muito mais de dois 
séculos após Smith, como sc comportam 
no Brasil estas tarefas prioritárias?

A resposta não e muito estimulante. 
Realmente, o agregado educação desabou 
no quadriénio 1989-92 (iilümos niuneros 
disponíveis) dos 2.2% do produto Intemo

bruto brasileiro para apenas 1,3%. Ou seja, 
perdeu 40,9%  de seus recursos em relação 
ao produto. 0  item saúde também caiu de 
forma notável; de 2,75%  para apenas 
1 ,6 3 % , perd end o, a ssim , quando 
confrontado ao PIB, cerca de 40,7%  em 
apenas quauo anos. Outro perdedor foi o 
setor hospitais, cu ja participação no 
produto nacional diminuiu dos 1,90% de 
1989  aos 1 ,1 6 %  de 1992 . Quem 
igualm ente acabaria se tornando um 
“ primo pobre” das despesas nacionais foi 
a defesa e segurança, cujos recursos 
representavam em 1989, 1,61% do PIB e 
caíram em 1992 para 0,82%, isto é, menos 
49%.

No período em referência, o total dos 
gastos do govemo como percentagem do 
PIB desceu do patajnar de 38,07%  para 
3 1 ,2 8 % , numa queda, portanto, bem 
inferior à evolução negativa dos serviços 
essenciais.

Aliás, quem melhor evidenciou este 
tratamento, digamos, pouco carinhoso 
para com a saúde foi o atuaJ ministro do 
Planejamento José Serra, com uma tabela 
em que indicava os gastos federais com o 
setor Segundo Serra, o gasto total da 
saúde, por exemplo, desceu dos US$ 11,9 
biJhões de 1989 aos US$ 6.9 biUiões de 
1992, Já as despesas de saúde do Jnamps 
caíram de US$ 9,8 bilhões (1989) para 
US$ 5,4 bilhões em 1992. No caso do gasto 
federal com a saúde houve uma redução de 
42% , enquanto as verbas do Inamps 
decresciam 44,9%.

Nî .tlo edição. Cadiifuos AfíONG Imz uni aiiigo do joninlisín Ib Tdxeini publicado na revista Conjunlura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas, 
editado pelo instituto iírasileiro de Economia, de jullio/95. O artigo ê uma anàli.̂ ie das ndyríca.̂  de edttcaçõo. saúde e segurança nos orçamentosptiblicos.
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ESTADOS NO MESMO 
CAMINHO

A análise da execução orçamentária 
também evidencia que os estados 
brasileiros,.tomados em conjunto, revelam 
0 mesmo desprezo pela saúde, a educação 
e a segurança que o govemo central. De 
feto, num período mais largo de tempo, 
entre 1983 e 1992, enquanto as despesas 
com 0 Poder Legislativo nos estados 
brasileiros exibiam uma taxa média de 
crescimento da ordem de 8,08% , as 
mbrícas destin^jas à educação cresciam 
apenas a uma taxa média de 3,10%. Ou 
seja, bem menos que o crescimento dos 
gastos com Suas E xcelên cias, os 
deputados estaduais. Embora a saúde, ao 
longo dos anos 80, tenha sido, de certo 
modo, menos prejudicada que a educação, 
ainda assim, com uma taxa média de 
variação no período de 7,08%, o setor está 
abaixo do Legislativo (8,08% ) e do 
Judiciário (13,02%).

Aliás, é curioso observar que, enquanto 
as verbas de saúde no conjunto dos estados 
brasileiros representavam um percentual 
de 7,64% dos orçainentos (1983), 10 anos 
após (1992) elas participam com 7,08%. 
Ou seja, menos que no início do decênio 
examinado.

Vejamos agom o que aconteceu com as 
dotações dos poderes Legislativo e 
Judiciário. O primeiro, que em 1983 era 
contemplado com uma fatia de 1,33% do 
orçamento estadual brasileiro, chegaria a 
1992 com 8,08%. Dito de outro modo, os 
deputados estaduais se beneficiaram ao 
longo do decênio 1983*92 de um 
crescimento da ordem de 507,5%. Assim, 
para jettons, carros oficiais, subsidios etc, 
as verbas cresceram seis vezes... O Poder 
Judiciário tampouco ficou atrás. A 
evolução dos balanços estaduais revela 
que, enquanto em 1983 a justiça estadual 
tinha uma fatia de 3,23% do orçamento 
global dos estados brasileiros, já  ̂  fim de 
10 anos sua participação no bolo fiscal 
pode chegar aos 13,02%. Ou seja, a 
ampliação da fetia de veibas da justiça 
estadual foi, no período assinalado, de 
303%, crescendo quatro vezes em relação 
a 1983.

Saúde e educação no PIB  brasileiro
Agregado como % do produto intemo_______

Agregados

Educação
Saúde
Hospftais

1988

1.47

Z 12
1,62

1989

2,02

1,90

1990

1,21
2.59

1.84

1991

1,05

1.94

1.40

1992*

1.13

1,63

1,16

Fontes; Fundação Getúlio Vargas, 1994 e iundo Monetário Intemacional. 
* Ultimos números dispomveis.

Quem é quem na despesa dos estados?
Algumas funções como % da despesa de todos os estados

Educação

Saúde

Segurança

Poder Legislativo

Poder Judidário

1983

19.81

7.64

7.55

1.33

3.23

1992

16.30

9,18

6,46

1,75

6,66

Variação média de 
crescimento 

1983-1992 {%)

3,10

7,08

3,52

8,08

13,02

Fonte; Ministério da Fazenda, Evolução da Despesa Orçamentáría no conjunto dos 
estados brasileiros.

R io; A educação é mesmo prioritária?
Evolução da (tespesa no Estado do Rio_______________________________________

Despesas

Educação

Saúde

Segurança

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Algumas funçSas como % do orçamento 

1963 1992

17,69

4,67

14,48

1,54

4.54

11.31

4,54

6,94

1.72

6,39

Taxas médias de 
crescimento 

1983-1992 (%)

1,51

5,84

-1.37

7,38

9,85

Fonte: Ministério da Fazenda, Evolução da Receita Orçamentária no Estado do Rio, 
últimos números disponíveis.

NO RIO, O ‘‘PRIMO POBRE” 
FOI A EDUCAÇÃO

Os balanços do Estado do Rio, objeto 
da pesquisa de CONJUNTURA^ deixam 
mal o Estado do Rio de Janeiro, 
principalmente na área da educação. 
Digam 0 que disserem, os fatos extraídos 
dos balanços mostram que a educação 
participava em 1983 com 17,69% do 
orçamento fluminense. Dez anos após, em 
1992, esta fatia do orçamento já havia 
caído para 11,31%. Isto é, a fatia do bolo 
da educação emagreceu 3 6,1% ao longo do 
decênio.

Mas o bolo da saúde não ficou atrás; 
dos 4,67% de 1983, desceu aos 4,54% do 
orçamento de 92. Quem ievou mesmo a 
melhor no Estado do Rio foram os 
membros do Legislativo e do Judiciário. 
De fato, a fatia orçamentáría destinada ao 
I^der Legislativo, que era de 1,54% em 
1993, subiu a 1,72%, enquanto acota-parte 
do Judiciárío, que era 4,54% da despesa 
orçamentária em 1983, subiu para 6,39% 
em 1992. Recsq îtulemos; a variação média 
no período 1983-92 foi, respectivamente, 
1,51% para a educação, 5,84% para a 
saúde, 7,38% para o Poder Legislativo e 
9,85% para o Judiciário.
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O exame dos balanços do Estado do 
Rio também confirma o fato de que quem 
levou a pior nesta briga do mar com o 
rochedo foi mesmo a se^jrança pública 
(CONJUNTURA, ago. 1994). Realmente, 
enquanto a segurança pública no Estado do 
Rio participava em 1983 com 14,48% do 
orçamento fluminense, ao final dos 10 
anos sua fatia caíra ^ n a s  6,94%, com 

y .  uma taxa média de crescimento de -1,3 7%. 
Dito de outro modo, a queda foi de 52%.

EXPLICANDO O 
INEXPLICÁVEL

Estes números ajudam a explicar 
alguns fatos aparentemente inexplicáveis:

• Os salários pagos pelos governos 
estaduais, municipais e da União a 
professores e médicos estão entre os mais 
baixos da administração pública, cerca de 
10% abaixo da média salarial na área da 
saúde e de 28% no campo da educação, 
segundo pesquisa do economista André 
Uiani, da UFRJ. Inversamente, os salários 
do Poder Judiciário estavam 125% acima 
da média, enquanto os do Legislativo 
situavam-se 110% além dessa mesma 
linha.

" Entre as 21 nações classificadas como de 
renda média alta pelo Banco Mundial, 
^ n a s  Brasil, México e Botsuana haviam 
reduzido a fatia orçamentária referente á

saúde longo do período 1989-92. Aliás, 
a m aior redução da fatia ocorreu  
precisamente no Brasil, ou seja, de 8% 
para 6,9%.

* Entre as mesmas 21 nações de renda 
média alta, o Brasil, em 1992, era o país 
que destinava á educação o menor 
percentual orçamentário: apenas 3,7%, o 
que se podia comparar com 16,2% da 
Coréia, 19,6% da Malaísia e 21% de 
Botsuana

De fato, em matéria de educação e 
saúde, os números choram no Brasil.

Ib Teixeira
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